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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  26/03/2015 10:40:05  Data da assinatura:  30/03/2015 08:00:47

PLENÁRIO

DESPACHO
30/03/2015

LIDO NA 23ª (VIGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 26 DE MARÇO DE 2015.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  30/03/2015 08:46:06  Data da assinatura:  30/03/2015 08:46:09

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
30/03/2015

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 08/2015 (ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7723)
PROJETO DE LEI N°.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PROJETO DE LEI 08/2015 - MENSAGEM 7.723 - PODER EXECUTIVO - PARECER

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  31/03/2015 11:58:58  Data da assinatura:  31/03/2015 11:59:01

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
31/03/2015

PARECER

 

Mensagem 7.723/2015 – Poder Executivo

Proposição n.º 08/2015

 

O presente parecer tem por objeto a análise da Mensagem n.º 7.723, de 23 de março de 2015,
de iniciativa do Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, que encaminha projeto de lei
dispondo essencialmente sobre a concessão de auxílio-alimentação para os professores

 além de darcontratados nos termos da Lei Complementar n.º 22, de 24 de junho de 2000,
outras.

Em justificativa, salienta que a propositura tem por objetivo permitir a concessão de
auxilio-alimentação para os professores contratados nos termos da Lei Complementar nº 22,
de 24 de junho de 2000, na mesma forma e nos mesmos valores instituídos para os servidores
públicos ativos, através da Lei nº 13.363, de 16 de setembro de 2003 e de suas normas
regulamentadoras.

É o relatório.

Passo ao parecer.

A iniciativa de Leis envolvendo estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos públicos da
Administração Estadual, bem como acerca de servidores públicos e pessoal, inclusive direitos

, é de competência privativa do Poder Executivo, nos termos do art. 60, §2º, alínease deveres
“b” e “c”, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “b” e “c”, da Carta Política
Federal.

A propósito, é firme o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de ser da
competência do Chefe do Poder Executivo Estadual a iniciativa de leis que venham a ensejar
aumento de despesa com pessoal, sobretudo diante do necessário respeito ao princípio da
tripartição das funções estatais. Citamos um dentre inúmeros julgados a respeito do tema:
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 (STF. ADI 4433 MC / SC. Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE. DJe-215 DIVULG 09-11-2010 PUBLIC 10-11-2010).[...] 1. É firme no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que compete exclusivamente ao chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre a remuneração de pessoal. O desrespeito a essa reserva, de observância obrigatória pelos Estados-membros, dada sua estreita ligação com o postulado da separação e independência dos Poderes, viola o art. 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal. 2. A atuação dos membros das Assembléias Legislativas estaduais acha-se submetida, no processo de formação das leis, ao art. 63, I, da Carta Magna, que veda o oferecimento de emendas parlamentares das quais resulte aumento da despesa prevista nos projetos de exclusivo poder de iniciativa do Governador. 3. São vários os precedentes desta Casa que declararam a inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, de leis que, ao instituírem novas gratificações, aumentaram a remuneração de determinadas categorias de servidores públicos." [...]

Assim, a matéria está inserta na prerrogativa conferida ao Poder Executivo Estadual para
dispor sobre as vantagens atribuídas ao seu quadro de pessoal, atendendo aos preceitos
emanados pela Constituição deste Estado do Ceará.

Registre-se ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a adequação das
despesas financeiras que serão geradas com a inclusão do auxílio alimentação e os limites
traçados pela LDO e pela Lei de Responsabilidade Fiscal, presumindo-se, contudo, que haverá
a devida harmonização.

Diante dessas considerações, atendidos os limites estabelecidos na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e respeitada a Lei Complementar Federal n. 101/2000, a mensagem
7.723/2015, de iniciativa do Poder Executivo Estadual, afigura-se viável do ponto de vista
jurídico-constitucional.

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
31 de março de 2015.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  01/04/2015 08:25:50  Data da assinatura:  01/04/2015 08:25:56

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
01/04/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão,

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER PROP.08/2015 MENS. 7.723

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  08/04/2015 08:19:20  Data da assinatura:  08/04/2015 08:20:20

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
08/04/2015

MENSAGEM N.º 7.723 - DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PARA OS PROFESSORES CONTRATADOS NOS
TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N.º 22, DE 24 DE JUNHO DE 2000, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

RELATOR: EVANDRO LEITÃO

I – RELATÓRIO

Trata-se da Proposição de nº 08/2015, que trata da Mensagem nº 7.723 de 23 de março de 2015,
apresentado pelo do Excelentíssimo Governador do Estado que dispõe sobre a concessão de
auxílio-alimentação para os professores contratados nos termos da Lei Complementar N.º 22, de 24 de
junho de 2000, e dá outras providências.

Distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação e recebeu parecer favorável da douta
Procuradoria Judiciária da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

É o Relatório.

 

II – ANÁLISE

BREVE HISTÓRICO DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

O Auxílio Alimentação foi instituído com a designação de Ticket Refeição no ano de 1989 para os
servidores públicos estaduais efetivos. A lei previa o desconto de até 20% (vinte por cento) do valor
mensal dos Tickets na remuneração do servidor (Lei Estadual nº 11.601, de 06 de setembro de 1989).

O Decreto nº 30.425 (DOE 25/01/2011) elevou para R$ 4.000,00 o limite estabelecido como maior
remuneração do servidor público para concessão do auxílio alimentação, considerando-se para o cálculo
do teto o vencimento base somado a todas as gratificações e vantagens, inclusive quando o servidor for
detentor de mais de uma matrícula, excetuando-se do somatório apenas a diferença de gratificações, as
verbas do exercício anterior, o adicional de férias, o salário família, a devolução de descontos indevidos,
os adiantamentos e as indenizações. O valor  equivalente aos dias úteis trabalhados também foi elevado
para R$ 10,00
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Lembremos que antes de 2011 o valor do benefício era de R$ 6,05 por dia de trabalho e o teto para
recebimento do   auxílio alimentação  era de R$ 2.092,81. Naquela época, todos os professores
especialistas eram excluídos do direito ao benefício alimentação por terem remuneração maior que o teto.

Em 2003  Com a aprovação da Lei nº 13.363, de 16.09.03 (DOE de 17.09.03), o auxílio alimentação,
passou ser pago em pecúnia, sendo concedido somente por dia trabalhado, com o efetivo desempenho das
atribuições do servidor quadro efetivo. 

O primeiro Decreto (27.471), de junho de 2004, regulamentou auxílio alimentação estabeleceu como
critérios o teto remuneratório e a submissão à jornada de 40 horas para o recebimento do benefício.

Em 2014, foi publicado, no Diário Oficial do Estado do Ceará (DOE-CE), do dia 22 de dezembro de
2014, o Decreto nº 31.651 que atualizou o teto e o valor do Auxílio-Alimentação para o ano de 2015.
Segundo o Decreto, e outras normas que regulamentam o Auxílio-Alimentação, tem direito ao benefício o
servidor efetivo civil estadual com jornada de 40 horas, cuja remuneração não exceda a R$ 4.751,84. 
Valor do benefício passou a ser de R$11,87 por dia de trabalho.

  Agora em 2015  com a presente Mensagem, o Governador do Estado está atendendo uma antiga,
reivindicação do Sindicato APEOC de estender o auxílio alimentação aos professores contratados
por tempo determinado, nos termos da lei Complementar nº 22, de 22 de julho de 2000.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do anteprojeto em
análise, posto resta observado atendimento dos preceitos da Constituição do Estado no tocante a
competência legislativa estadual e legitimidade da iniciativa da propositura.

Ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao Plano
Plurianual do Estado do Ceará, devendo, entretanto, pondera que descabe na seara de um parecer jurídico
a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de conteúdo material da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Resta observado o Principio da Legalidade administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização
através de lei especifica para efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de
vista jurídico-constitucional, ou ainda com relação a sua iniciativa e sua formalização.

Ainda, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Na iniciativa da propositura resta observada a legitimidade, posto que a iniciativa de Leis que trate de
estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, bem como acerca
de servidores públicos e pessoal, inclusive direitos e deveres (Art. art. 60, §2º, alíneas “b” e “c”, da

) é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo.Constituição Estadual

 

III – VOTO DO RELATOR

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, emitimos  a Proposição dePARECER FAVORÁVEL
nº 08/2015, que trata da Mensagem n.º 7.723, de 23 de março de 2015, apresentado pelo do
Excelentíssimo Governador do Estado que dispõe sobre a concessão de auxílio-alimentação para os
professores contratados nos termos da Lei Complementar N.º 22, de 24 de junho de 2000.

É o nosso parecer.
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)

11 de 19



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99131 - LUIZA BARBARA VIEIRA CIDRACK

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  08/04/2015 10:08:59  Data da assinatura:  08/04/2015 16:19:16

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
08/04/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: MENSAGEM Nº 08/2015 (ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7723)

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR(A): DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DESIGNANDO RELATOR A MENSAGEM Nº 08/2015

  Autor:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Usuário assinador:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Data da criação:  08/04/2015 16:55:37  Data da assinatura:  08/04/2015 17:26:14

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
08/04/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP), Comissão de Educação e Comissão
de Orçamento, Finanças e Tributação

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Dr. Sarto

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 08/2015 (ORIUNDA DA MENSAGEM N. 7.723/2015 DO PODER EXECUTIVO)

  Autor:  99535 - GONCALO JEFFERSON LOPES SOARES

  Usuário assinador:  99037 - DEPUTADO JOSE SARTO

  Data da criação:  08/04/2015 17:42:09  Data da assinatura:  08/04/2015 17:43:59

GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
08/04/2015

DE ACORDO COM AMPLA DISCUSSÃO ANTERIOR NA REUNIÃO DA CCJR,  SOMOS DE PARECER
FAVORÁVEL MENSAGEM 08/2015, ORIUNDA DA MENSAGEM N. 7.723/2015 DO PODER
EXECUTIVO, QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PARA OS
PROFESSORES CONTRATADOS NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N.º 22, DE 24 DE
JUNHO DE 2000, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DAS COMISSÕES -CTASP,COFT,CE,CCTES

  Autor:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Usuário assinador:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Data da criação:  08/04/2015 18:11:19  Data da assinatura:  08/04/2015 18:11:23

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
08/04/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

(  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                      ( X )REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO,ORÇAMENTO,
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO,EDUCAÇÃO E CIÊNCIA,TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

MATÉRIA: Mensagem 08/2015 ( ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.723)

AUTORIA: Poder Executivo

RELATOR: Deputado Dr. Sarto

PARECER: Favorável

         

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado Parecer do Relator

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  09/04/2015 14:25:44  Data da assinatura:  09/04/2015 18:56:42

PLENÁRIO

DESPACHO
09/04/2015

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 29ª (VIGÉSIMA NONA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 09/04/2015.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 7ª (SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM EM
09/04/2015.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 8ª (OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 09/04/2015.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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